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Paraíba

A MP 183 foi derrubada, mas a categoria vai continuar se 
mobilizando na Assembleia Legislativa para que as 

Medidas Provisórias 184 e 185, que devem entrar na 
pauta nesta quarta-feira (21), não sejam aprovadas. 

Na sessão da quarta-feira última (14), os parlamentares 
rejeitaram o parecer da CCJ da ALPB que apontou a MP 

184 como inconstitucional. A Medida Provisória 
disciplina a ocupação dos cargos comissionados na 

estrutura da administração estadual e seu mérito deve ser 
votado na sessão da próxima semana (21/03).

A matéria também suscitou acaloradas discussões entre 
os deputados, porque, se aprovadas, revogam as Leis 

Ficha Limpa e Antinepotismo, um retrocesso 
para a Paraíba. 

A categoria fiscal mobilizada consegue a derrubada, na Assembleia Legislativa, da Medida 
Provisória 183, que criou a Secretaria da Fazenda do Estado. O Governo tentou evitar a derrota 
obstruindo a votação por duas semanas, mas o bom senso prevaleceu entre os deputados estaduais, que 
votaram a favor da Paraíba, devolvendo a condição de Secretaria de Estado à Secretaria da Receita.

O modelo que engloba a Receita como Secretaria de Estado é comprovadamente mais eficiente 
para o incremento da arrecadação, garantindo que a Paraíba tenha mais recursos para ser investidos em 
políticas públicas como educação, saúde e segurança. 

Com isso, o Fisco volta a operacionalizar suas atividades com a estrutura da Secretaria da Receita, 
implantada em 2005; um modelo eficaz que vinha trazendo resultados positivos ao Estado, mas que o 
Governo pretendia destruir, conforme alertou o Sindifisco-PB. 

Vitória da Paraíba

Os servidores públicos de 
diversas categorias deram exemplo de 
organização e luta na última semana, 
com paralisações na educação e 
polícia civil. A sexta-feira foi marcada 
por protestos, durante todo o dia, na 
Praça João Pessoa.

A mobi l ização geral  dos  
servidores recebeu o apoio da 
sociedade e mostra que juntas, as 
categorias podem fazer muito contra 
o autoritarismo do Governo. O Fórum 
dos Servidores se reúne nesta quarta-
feira (21), às 18h, na sede do 
Sindifisco, para avaliar o movimento 
e preparar as próximas lutas.

A Medida Provisória 185 pretende 
revogar o artigo 8º da Lei do Subsídio do 
Fisco, retirando direitos adquiridos da 
categoria. O artigo citado é um estimulo 
ao incremento contínuo da receita 
estadual, ao estipular metas de arrecada-
ção. 

O Fisco e a sociedade acreditam que 
os parlamentares rejeitarão as MPs 184 e 
185, uma vez que afrontam o Estado de 
Direito e trazem enormes prejuízos ao 
Estado da Paraíba, com a ânsia do 
Governo em desmantelar a máquina 
arrecadadora.

Na última semana, o Governo publicou Decreto 
relativo à Corregedoria do Fisco. O Sindifisco-PB espera 

que o órgão seja um instrumento de moralidade do serviço 
público, não de perseguição política.

Durante a assembleia geral ocorrida na última semana, 
a diretoria informou que irá solicitar parecer de especialis-

ta em Direito Administrativo sobre o assunto para um 
posicionamento do Sindifisco. A categoria fiscal permane-
ce vigilante e repudia veementemente qualquer tentativa 
de retaliação aos movimentos dos servidores públicos. 

Servidores mobilizados Corregedoria sim, retaliação não!

O Sindifisco-PB oferece aos filiados o serviço de 
elaboração de Imposto de Renda referente ao ano de 2011. Os 
interessados devem dirigir-se à sede do Sindicato de segunda 
a quinta-feira, no horário da tarde. Nas sextas-feiras, este 
serviço é oferecido na Sucursal em Campina Grande.

Imposto de renda

A Lei da Ficha Limpa estadual, vigente desde 2010, fica revogada caso seja aprovada a MP 184, 
que entrará na pauta da ALPB nesta quarta-feira (21). O artigo 2º da Medida Provisória revoga os 
demais dispositivos de leis ordinárias que estabeleçam exigências para preenchimento dos cargos 

comissionados no Estado. 
Com a aprovação da Medida, existe a possibilidade de ocupação cargos comissionados por pessoas 

sem o devido preparo técnico para funções específicas, como as atividades do Fisco. E o que é 
pior: os cargos poderão ser ocupados por fichas sujas e/ou apadrinhados políticos, gerando 

prejuízos ao Estado e à sociedade.
Em um momento no qual diversos Estados estão aprovando a Lei da Ficha Limpa no serviço 

público, na Paraíba querem fazer exatamente o contrário. Você é a favor?

Todos na Assembleia Legislativa MP 185

Você é a favor do fim da Ficha Limpa?
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